
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2536726 - SP (2023/0405449-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : I C I E E L 
ADVOGADOS : FELIPE HERNANDEZ MARQUES - RS048104

DIEGO STARLING PESSIM SILVA - MG146285
AGRAVADO : M E I 
ADVOGADO : RAFAEL MARQUES ROCHA - RJ155969
INTERES. : RBR IMPORTACAO E EXPORTACAO EIRELI 
INTERES. : C I E C L 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  PROPRIEDADE  INDUSTRIAL  E  DIREITOS
AUTORAIS.  COMPETÊNCIA  TERRITORIAL.  FORO  DO  LOCAL  DO
FATO OU DANO. SUMULAS N. 7/STJ E 83/STJ.
1.  A  jurisprudência  consolidada  admite,  nas  ações  envolvendo  violação
de direito marcário e pedidos de abstenção e indenização, a competência do
foro do domicílio do autor ou do local do fato/dano, em conformidade com o
art. 53 do CPC. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
2. A escolha do foro baseada no local do dano, diante da comercialização dos
produtos  em  todo  o  território  nacional,  inclusive  pela  internet,  guarda
pertinência com o fato lesivo e não evidencia escolha artificial de foro.
3. A modificação do entendimento acerca de onde ocorreram os danos exige
reexame  de  fatos  e  provas,  providência  vedada  em  recurso  especial  pela
Súmula  n.  7/STJ, razão  pela  qual  se  mantém  a  conclusão  da  instância
ordinária.
4.  Ausência  de  novos  elementos  no  agravo  interno  aptos  a  infirmar  os
fundamentos da decisão agravada, impondo a manutenção do decisum.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 22 de junho de 2026.
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Ministro Humberto Martins
Relator
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  PROPRIEDADE  INDUSTRIAL  E  DIREITOS
AUTORAIS.  COMPETÊNCIA  TERRITORIAL.  FORO  DO  LOCAL  DO
FATO OU DANO. SUMULAS N. 7/STJ E 83/STJ.
1.  A  jurisprudência  consolidada  admite,  nas  ações  envolvendo  violação
de direito marcário e pedidos de abstenção e indenização, a competência do
foro do domicílio do autor ou do local do fato/dano, em conformidade com o
art. 53 do CPC. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
2. A escolha do foro baseada no local do dano, diante da comercialização dos
produtos  em  todo  o  território  nacional,  inclusive  pela  internet,  guarda
pertinência com o fato lesivo e não evidencia escolha artificial de foro.
3. A modificação do entendimento acerca de onde ocorreram os danos exige
reexame  de  fatos  e  provas,  providência  vedada  em  recurso  especial  pela
Súmula  n.  7/STJ, razão  pela  qual  se  mantém  a  conclusão  da  instância
ordinária.
4.  Ausência  de  novos  elementos  no  agravo  interno  aptos  a  infirmar  os
fundamentos da decisão agravada, impondo a manutenção do decisum.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  I  C  I  E  E  L  contra  decisão

monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do recurso

especial (fls. 335-338).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão
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proferido  pelo  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  assim

ementado (fl. 246):

Agravo de instrumento. Alegação de competência da Justiça
Federal e de incompetência territorial. Marca. Concorrência
desleal. A problemática em questão gira em torno de “trade
dress”  com  o  objetivo  de  impedir  violação  a  direito
marcário (concorrência desleal).  A discussão não gira  em
torno da regularidade do registro concedido pelo INPI, mas
tão somente dos efeitos decorrentes da proteção concedida
ao respectivo titular. Portanto, a competência é da Justiça
Estadual,  porque  ausente  qualquer  fundamento  jurídico-
processual para a integração do INPI à lide. Em relação à
competência  territorial,  por  sua  vez,  verifica-se  que  a
jurisprudência firmou entendimento no sentido de que tanto
o  domicílio  do  autor,  quanto  o  local  do  fato/dano, são
competentes  para  o  julgamento  da  causa  envolvendo
violação a direito marcário. Aplicação do art. 53, V, CPC,
pois  a  concorrência desleal  é  prevista  como ilício na Lei
9.279/96. Decisão mantida. Recurso desprovido.

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 258-264).

A agravante alega, nas razões do agravo interno, que houve equívoco na

aplicação da Súmula n.  7/STJ, porque a definição da competência territorial, à luz dos

arts. 21, parágrafo único, 46 e 53, V, do CPC, demanda apenas subsunção jurídica de fatos

incontroversos  e  já  fixados  pelas  instâncias  ordinárias,  quais  sejam:  (i)  a  autora,  ora

recorrida, é sociedade estrangeira; (ii) não possui sede, filial ou sucursal no Brasil; e (iii)

inexiste vínculo territorial com a Comarca de São Paulo. 

Afirma que o Tribunal de origem aplicou indevidamente a regra do foro do

domicílio do autor ou do local do dano, pois o suposto fato danoso não teria ocorrido em

São Paulo. 

Sustenta que pessoa jurídica estrangeira sem estabelecimento no país não

pode ser considerada domiciliada em São Paulo.

Aduz,  também,  a  inaplicabilidade  dos  precedentes  citados  na  decisão

agravada (AgInt no AREsp n.  1.715.367/SP e REsp n.  2.225.690/DF), por ausência de

identidade fático-jurídica com o caso concreto.

Sustenta, outrossim, a necessidade de afastamento da Súmula n. 7/STJ para

viabilizar o exame da correta aplicação das regras de competência territorial e preservar a

função uniformizadora da lei federal pelo Superior Tribunal de Justiça.

Pugna,  por  fim,  caso  não  seja  reconsiderada  a  decisão  agravada,  pela

submissão do presente agravo à apreciação da Turma. 

A agravada não apresentou contraminuta (fl. 351).

É, no essencial, o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não merece prosperar.

O recurso  especial  tem origem em ação  inibitória  de  direitos  autorais  e

alegação  de  concorrência  desleal,  cumulada  com  pedido  indenizatório  e  tutela  de

urgência, proposta no Foro de São Paulo/SP.

O cerne da controvérsia consiste em definir qual seria o foro competente

para processar a ação: São Paulo/SP, Belo Horizonte/MG ou Joinville/SC.

Consoante aludido na decisão agravada, o Tribunal estadual deixou claro

que "tanto o domicílio do autor,  quanto o local do  fato/dano, são competentes para o

julgamento  da  causa  envolvendo  violação  a  direito  marcário"  (fl.  248).  Transcrevo  o

trecho do acórdão sobre a matéria (fl. 248):

Em relação à competência territorial, por sua vez, verifica-
se que a jurisprudência firmou entendimento no sentido de
que tanto o domicílio do autor, quanto o local do fato/dano,
são  competentes  para  o  julgamento  da  causa  envolvendo
violação a direito marcário. 

Isso porque a violação de direito marcário é ilícito previsto
na Lei  9.279/96, o que determina a incidência da regra do
art. 53, V, CPC: 

“Art. 53. É competente o foro: V - De domicílio do autor
ou  do  local  do  fato,  para  a  ação  de  reparação  de  dano
sofrido  em  razão  de delito  ou  acidente  de  veículos,
inclusive aeronaves”. 

O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  precedente  ainda  na
vigência do CPC/1973, definiu que:

Nas contrarrazões ao recurso especial,  a recorrida informa que o foro de

eleição  escolhido  foi  definido  com  base  no  local  do  dano.  E,  considerando  a

comercialização dos produtos em todo território nacional tanto fisicamente, quanto por

meio da internet, optou-se pelo foro de São Paulo/SP.

Dessa  forma,  verifica-se  que  a  decisão  do  Tribunal  estadual  está  em

harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior de que "em ações de abstenção de

uso de marca cumuladas com pedido de indenização, a competência pode ser do foro do

domicílio do autor ou do local do fato, conforme art. 53, V do CPC." (CC n. 199.275/SP,

relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Segunda  Seção,  julgado  em  13/8/2025, DJEN  de

18/8/2025.). 

Como bem determinou a Min. Maria Isabel Gallotti no julgamento do REsp

n. 1.533.530/PR "A natureza difusa do ilícito praticado pela internet, cujos efeitos podem

se  manifestar  em  múltiplos  locais,  não  afasta  a  aplicação  da  regra  especial  de
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competência.  A  interpretação  do  "lugar  do  ato  ou  fato"  deve  ser  flexibilizada  para

considerar o local onde os danos foram efetivamente sofridos pela vítima, garantindo a

facilitação do acesso à justiça e a efetividade da tutela jurisdicional." 

A propósito a ementa do referido julgado: 

RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER  CUMULADA  COM
INDENIZAÇÃO.  USO  INDEVIDO  DE  MARCA.  ATO
ILÍCITO  PRATICADO  PELA  INTERNET.
COMPETÊNCIA.  FORO  DO  DOMICÍLIO  DO  AUTOR
OU  DO  LOCAL  DO  FATO.  FACULDADE  DA  PARTE
LESADA. ART. 100, V, "A", E PARÁGRAFO ÚNICO, DO
CPC/1973. PRECEDENTES DO STJ. 
1.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é
consolidada no sentido de que, em ações de reparação de
dano,  incluindo  aquelas  decorrentes  de  uso  indevido  de
marca e concorrência desleal, o autor possui a faculdade de
ajuizar a demanda no foro de seu domicílio ou no do local
do ato ou fato, nos termos do art. 100, V, "a", e parágrafo
único,  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973
(correspondente ao art. 53, V, do CPC/2015).
2. A natureza difusa do ilícito praticado pela internet, cujos
efeitos podem se manifestar em múltiplos locais, não afasta
a  aplicação  da  regra  especial  de  competência.  A
interpretação  do  "lugar  do  ato  ou  fato"  deve  ser
flexibilizada para considerar o local onde os danos foram
efetivamente sofridos pela vítima, garantindo a facilitação
do acesso à justiça e a efetividade da tutela jurisdicional. 
3.  A  existência  de  pedido  cumulado  de  natureza
indenizatória  atrai  a  regra  de  competência  especial,  que
prevalece sobre a regra geral do domicílio do réu (art. 94 e
art. 100, IV, "a", do CPC/1973). 
4. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp  n.  1.533.530/PR, relatora  Ministra  Maria  Isabel
Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em  30/3/2026, DJEN de
7/4/2026.)

No mesmo sentido, cito outros precedentes: 

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  ABSTENÇÃO  DE
USO. NOME EMPRESARIAL. NOME DE DOMÍNIO NA
INTERNET.  VIOLAÇÃO  DE  DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL.  DESCABIMENTO.  REGISTRO
FEITO  NO  ESTRANEGRIO.  COMPETÊNCIA  DA
JUSTIÇA  BRASILEIRA.  PRESENÇA.  REGRA  DA
PRIMEIRA  POSSE.  FIRST  COME  FIRST  SERVED.
VALIDADE. IMPUGNAÇÃO. POSSIBILIDADE. MÁ-FÉ.
CONFIGURAÇÃO.
1.  Ação  ajuizada  em  13/06/2013. Recurso  especial
interposto  em  13/04/2015 e  atribuído  a  este  gabinete  em
25/08/2016.
2. O propósito recursal consiste em apurar: (i) a legalidade
de  registro  de  nome  de  domínio  genérico  (".com"),  cujo
registro  é  operado  por  entidade  estrangeira,  feita  por
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cidadão  brasileiro  que  gera  conflito  com  marca
anteriormente  registrada,  perante  órgão  competente
nacional,  pela  recorrida;  e  (ii)  a  competência  da  Justiça
brasileira para o julgamento desta controvérsia.
3. A interposição de recurso especial não é cabível quando
ocorre violação de dispositivo constitucional ou de qualquer
ato  normativo  que  não  se  enquadre  no  conceito  de  lei
federal, conforme disposto no art. 105, III, "a" da CF/88.
4. O sistema de nomes de domínio (DNS) é uma ferramenta
criada  para  facilitar  a  utilização  da  internet  por  pessoas,
como forma de criar nomes reconhecíveis e memorizáveis
por humanos.
5. O mero fato de o órgão registrador do nome de domínio
estar  localizado  em  jurisdição  estrangeira  não  afasta,
necessariamente, a competência dos Tribunais brasileiros. 6.
Segundo a jurisprudência do STJ,  cabe tanto ao juízo do
foro do domicílio do autor quanto ao do foro do local onde
ocorreu  o  fato  a  competência  para  o  conhecimento  e  o
julgamento da ação de abstenção de uso de marca cumulada
com  pedido  de  indenização  (EAg  783.280/RS, Segunda
Seção, j. 23/02/2011, DJe 19/04/2012).
7.  A  existência  de  procedimento  arbitral  (o  UDRP)  à
disposição das partes não pode excluir o acesso à prestação
jurisdicional de terceiro, que não mantém nenhuma relação
contratual  com  qualquer  órgão  registrador  de  nomes  de
domínio.
8.  A  jurisprudência  do  STJ  reconhece  a  validade  e
legitimidade da aplicação da regra da primeira posse (first
come, first served) na alocação de nomes de domínio.
9. Contudo, "a legitimidade do registro do nome do domínio
obtido pelo  primeiro  requerente  pode ser  contestada pelo
titular de signo distintivo similar ou idêntico anteriormente
registrado  -  seja  nome  empresarial,  seja  marca".  Para  a
procedência desse pleito, deve-se haver a demonstração de
má-fé  no  registro  do  nome  de  domínio  impugnado.
Precedentes.
10. Na hipótese, não há como justificar a existência de boa-
fé na utilização do símbolo idêntico ao nome comercial e à
marca  da  recorrida  para,  supostamente,  realizar  atividade
jornalística, que consubstanciava na divulgação de matérias
negativas acerca de acionista da recorrida.
11. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte,
não provido.
(REsp n.  1.571.241/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 5/6/2018, DJe de 8/6/2018.)

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL  -
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM
-  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU
PROVIMENTO  RECLAMO.  INSURGÊNCIA  DA
AGRAVANTE.
1. Havendo cumulação de pedido indenizatório com o de
abstenção de uso de marca, como é o caso dos autos, deve
prevalecer a norma prevista no artigos 53, V, do CPC de

Documento eletrônico VDA57330058 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 02/06/2026 14:12:12
Código de Controle do Documento: cdafc1eb-0efc-4a3d-a80c-af27a0a5343d



2015. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Privado
do STJ.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no REsp n.  1.901.851/DF, relator  Ministro  Marco
Buzzi,  Quarta  Turma,  julgado  em  14/6/2021, DJe  de
17/6/2021.)

Portanto, a decisão do Tribunal a quo está alinhada ao entendimento de que,

em ações que visam à reparação de danos resultantes de ilícitos civis, inclusive aqueles

com repercussão em ambientes virtuais, o autor possui a prerrogativa de escolher o foro

competente. Essa interpretação decorre dos princípios de efetividade da jurisdição e de

proteção dos direitos, sem prejudicar o direito de defesa do réu, que pode ser plenamente

exercido no foro eleito.

Além disso, alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere a

verificar onde ocorreram os danos sofridos, exige o reexame de fatos e provas, o que é

vedado em recurso especial pela Súmula n. 7/STJ. Cito os seguintes precedentes:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA TERRITORIAL
E  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
POSSIBILIDADE  DE  CONTROLE  DA  ESCOLHA
ARTIFICIAL  DE  FORO.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL  CONHECIDO  PARA  CONHECER  EM
PARTE DO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial por ausência de contrariedade
ao art. 489, § 1º, do CPC, não demonstração de ofensa ao
art. 1.022 do CPC e incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2. A controvérsia decorre de ação de tutela antecipada em
caráter antecedente, proposta por pessoa jurídica estrangeira
sem  domicílio  no  Brasil,  ajuizada  em  Porto  Alegre/RS,
embora  o  ilícito  tenha  ocorrido  em  Barcarena/PA e  a  ré
possua sede em Belém/PA.
3. A Corte de origem conheceu do agravo de instrumento e,
no mérito, negou-lhe provimento, mantendo a declinação da
competência  para  o  juízo  do  local  do  fato  e  desacolheu
embargos de declaração.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4.  Há  cinco  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  houve
negativa  de  prestação  jurisdicional  por  violação  ao  art.
1.022, I, II, parágrafo único, do CPC; (ii) saber se o acórdão
incorreu em deficiência  de  fundamentação em afronta  ao
art.  489,  §  1º,  IV  e  VI,  do  CPC;  (iii)  saber  se  a
incompetência relativa poderia ser reconhecida de ofício à
luz  do  art.  64,  §§  1º  e  2º,  do  CPC;  (iv)  saber  se  houve
prorrogação da competência relativa conforme o art. 65 do
CPC; e (v) saber se se aplica a Súmula n. 33 do STJ para
vedar a declaração de incompetência territorial de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  Não há negativa de prestação jurisdicional:  o  Tribunal
local  enfrentou  de  modo  suficiente  e  coerente  a
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competência territorial e a invocação da Súmula n. 33 do
STJ, afastando omissão, contradição ou erro material (art.
1.022 do CPC).
6. Não há violação ao art. 489, § 1º, IV e VI, do CPC: o
acórdão examinou os argumentos relevantes e justificou o
afastamento  da  Súmula  n.  33  do  STJ  diante  da  escolha
artificial do foro, com fundamentação adequada.
7. A escolha aleatória do foro, sem qualquer elemento de
conexão,  não  gera  competência  relativa  válida  a  ser
prorrogada; a  competência  fixa-se  no  local  do  ilícito
quando  a  autora  é  pessoa  jurídica  estrangeira  sem
domicílio  no Brasil,  o  que impede revisão em recurso
especial por óbice da Súmula n. 7 do STJ e alinha-se à
jurisprudência desta Corte, incidindo a Súmula n. 83 do
STJ.
Inaplicável a Súmula n. 33 do STJ na hipótese.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em
parte do especial e negar-lhe provimento.
(...)
(AREsp n.  2.355.880/RS, relator Ministro João Otávio de
Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em  9/3/2026, DJEN de
12/3/2026.)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO.  USO  DE  IMAGEM  SEM
AUTORIZAÇÃO.  COMPETÊNCIA  TERRITORIAL.
FORO DO DOMICÍLIO DO AUTOR OU DO LUGAR EM
QUE OCORREU O ATO OU FATO ILÍCITO. DEVER DE
INDENIZAR.  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. DANO
MORAL.  VALOR  DA  INDENIZAÇÃO.
RAZOABILIDADE.  REVISÃO.  INADMISSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ. DECISÃO
MANTIDA.
1. A competência para julgamento da ação de reparação de
danos é do foro do lugar do ato ou fato, de acordo com o
art. 53, IV, "a", do CPC/2015.
2. "A exploração não autorizada da imagem de jogador de
futebol  em  álbum  de  figurinhas,  publicado  com  intuito
comercial,  enseja  reparação do dano"  (AgInt  no  REsp n.
2.037.323/SP, relatora  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  11/9/2023,
DJe de 14/9/2023).
3. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos
autos (Súmula n. 7 do STJ).
4. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou
exorbitante  o  valor  da  indenização  por  danos  morais
arbitrado na origem, a jurisprudência desta Corte permite o
afastamento da Súmula n. 7/STJ para possibilitar a revisão.
No caso, o valor estabelecido pela Corte de origem não se
mostra  desproporcional,  a  justificar  sua  reavaliação  em
recurso especial.
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5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.715.367/SP, relator Ministro Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe
de 22/8/2024.)

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃONO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A
ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE ABSTENÇÃO DE USO DE
MARCA  CUMULADA  COM  PEDIDO  DE
REPARAÇÃO  DE  DANOS.  COMPETÊNCIA
TERRITORIAL. APLICAÇÃO DA REGRA ESPECÍFICA
DO ART. 100, V, "A", PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/73.
DECISÃO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  SÚMULA Nº 83 DO STJ.
DECISÃO  MANTIDA.  INCIDÊNCIA  DA  MULTA  DO
ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos do
Enunciado Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do
STJ na sessão de  9/3/2016: Aos recursos interpostos com
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos
de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2.  A Segunda  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no
julgamento dos Embargos de Divergência n.º  783.280/RS,
de  relatoria  da  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  firmou  o
entendimento de que, segundo o art. 100, parágrafo único,
do  CPC/73, cabe tanto ao juízo do foro do domicílio  do
autor  quanto  ao  do  foro  do  local  onde  ocorreu  o  fato  a
competência para o conhecimento e o julgamento da ação
de  abstenção  de  uso  de  marca  cumulada  com pedido  de
indenização.
3. A alegação da existência de registro da marca e que este
ato  goza  de  presunção  constitucional  de  legalidade  e
legitimidade (art. 37 da CF), refere-se ao mérito da causa e
não influi  na fixação da competência para julgamento da
ação.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela
decisão agravada, o presente agravo interno não se revela
apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo
ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Em razão do não provimento do presente recurso, e da
anterior advertência em relação à aplicabilidade do NCPC,
incide  ao  caso  a  multa  prevista  no  art.  1.021,  §  4º,  do
NCPC,  no percentual  de  3% sobre  o  valor  atualizado da
causa,  ficando  a  interposição  de  qualquer  outro  recurso
condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos
do § 5º daquele artigo de lei.
6. Agravo interno não provido, com aplicação de multa.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 636.650/RJ, relator Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 4/5/2017, DJe
de 29/5/2017.)
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RECURSO  ESPECIAL.  PROPRIEDADE  INDUSTRIAL.
AÇÃO  DE  ABSTENÇÃO  DE  USO  DE  MARCA  C/C
PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR CONTRAFAÇÃO OU
CONCORRÊNCIA  DESLEAL.  EXCEÇÃO  DE
INCOMPETÊNCIA.  COMPETÊNCIA  DO  FORO  DO
DOMICÍLIO  DO  AUTOR  OU  DO  FORO  DO  LOCAL
ONDE OCORREU O FATO. PRECEDENTES. RECURSO
NÃO PROVIDO.
1.  Analisando o  art.  100,  parágrafo  único,  do  CPC/73, a
jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que cabe
tanto ao juízo do foro do domicílio do autor quanto ao do
foro  do  local  onde  ocorreu  o  fato  a  competência  para  o
conhecimento e o julgamento da ação de abstenção de uso
de  marca  cumulada  com  pedido  de  indenização.
Precedentes.
2. Recurso especial não provido.
(REsp  n.  1.592.788/SP, relatora  Ministra  Maria  Isabel
Gallotti,  Quarta Turma, julgado em  13/10/2025, DJEN de
17/10/2025.)

Assim, em que pese o esforço argumentativo, entendo que a ausência de

qualquer  novo  subsídio  trazido  pelo  agravante,  capaz  de  alterar  os  fundamentos  da

decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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